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A C Ó R D Ã O 

(3ª Turma) 

GMABB/lcn  

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO DE REVISTA. VIGÊNCIA DAS LEIS 

NOS 13.015/2014 E 13.467/2017.  

1. JORNADA EXTERNA. ÓBICE DA SÚMULA Nº 

126 DO TST. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS EXPENDIDOS 

NO DESPACHO DENEGATÓRIO DO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 422 DO TST. 

Não se conhece de recurso para o Tribunal 

Superior do Trabalho se as razões do 

recorrente não impugnam os fundamentos da 

decisão recorrida, nos termos em que 

proferida (Súmula 422, I, do TST). Na espécie, a 

parte não impugnou o fundamento nuclear da 

decisão agravada, consistente no caráter 

fático-probatório da controvérsia (Súmula nº 

126/TST).  

Agravo de que não se conhece. 

2. TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO 

VÍNCULO DE EMPREGO. SUBORDINAÇÃO 

DIRETA COM O TOMADOR DOS SERVIÇOS. 

2.1. O Tribunal Regional, acatando os termos 

da sentença, assinalou que “as atividades 

descritas pelo preposto evidenciam o caráter de 

intermediação da PROMOV, na atividade 

financiária da DACASA e a parte autora 

desempenhava atividades ligadas ao empréstimo 

liberado pela DACASA e se identificando como 

empregado desta”. Restou consignado no 

acórdão regional que “a PROMOV intermedia 

atividades da financeira DACASA e que eram os 

empregados da DACASA que supervisionavam os 

subordinados da PROMOV” – o que evidenciou a 
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subordinação direta da reclamante em relação 

à agravante. 

2.2. As premissas fixadas pelo Tribunal 

Regional serviram para reconhecer o vínculo de 

emprego entre a reclamante e a agravante e, 

nesse aspecto, distinguir o caso daquele 

tratado nos julgamentos da ADPF 324 e no RE 

958.252 – em que se assentou a licitude do 

exercício da atividade fim por empresas 

terceirizadas. 

2.3. Com efeito, a jurisprudência desta Corte 

vem assentando o entendimento de que a 

existência de subordinação direta do 

empregado à empresa tomadora dos serviços 

não se amolda à tese firmada pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da ADPF 324 e 

do RE 958.252, caracterizando, ao revés, 

fraude, o que implicaria, em atenção ao 

princípio da primazia da realidade, no 

reconhecimento do vínculo de emprego 

diretamente com esta. Precedentes. 

2.4. Em recente decisão, a Suprema Corte, no 

exame da Reclamação Constitucional nº 

54.959/ES, o Ministro Relator Nunes Marques 

reforçou a vedação ao revolvimento 

fático-probatório, quando o órgão reclamado 

reconhece o vínculo de emprego ante a 

presença dos requisitos dos arts. 2º e 3º da 

CLT: "(...) ressalto que não se está a afirmar a 

impossibilidade de prestação de serviços através 

de pessoa jurídica, mas apenas que o órgão 

reclamado, com base nas provas dos autos, 

reconheceu a ilicitude da forma de contratação. 

Não é demais relembrar que esta Suprema Corte 

não descartou, no julgamento da ADPF 324, a 

possibilidade de a terceirização de atividade fim 

mostrar-se, concretamente, abusiva". 
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2.5. De igual forma, o Ministro Luiz Fux, nos 

autos do AgReg na Reclamação nº 56.098/RJ, 

reconsiderou a decisão monocrática 

anteriormente proferida, em que havia julgado 

procedente a reclamação, por concluir que "o 

acórdão reclamado assentou, com base em 

testemunhos e provas relacionadas, por exemplo, 

à existência de escala de plantões a que se 

submetia o beneficiário não ter o mesmo jamais 

atuado de forma autônoma junto à empresa 

reclamante, havendo, antes, subordinação entre 

ele e gerentes da empresa – subordinação esta 

que caracterizaria , à luz do princípio da 

realidade, o vínculo empregatício. Nesse contexto, 

não se verifica a necessária aderência estrita 

entre a decisão reclamada e os paradigmas, visto 

fundar-se o acórdão de origem em aspectos 

fáticos e não na ilicitude em tese da própria 

estruturação econômica da empresa reclamante".  

Agravo de que se conhece e a que se nega 

provimento. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-Ag-AIRR-10339-89.2015.5.05.0531, em 

que é Agravante DACASA FINANCEIRA S/A - SOCIEDADE DE CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) e são 

Agravados ANTOGNIONNI FREITAS PEREIRA e PROMOV SISTEMA DE VENDAS E 

SERVICOS LTDA. 

 

A reclamada interpõe agravo em face da decisão monocrática 

proferida por este Relator que negou provimento ao agravo de instrumento. 

Contraminuta apresentada.  

É o relatório. 

 

V O T O 
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1. CONHECIMENTO 

 

1.1. JORNADA EXTERNA. 

 

O agravo é tempestivo e está subscrito por advogado habilitado. 

Não obstante, não comporta conhecimento quanto ao tema em epígrafe, senão 

vejamos:  

Por meio de decisão monocrática, foi negado seguimento ao 

agravo de instrumento interposto pela reclamada, mediante os fundamentos a seguir: 

 
 “I - RELATÓRIO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão que 

denegou seguimento ao recurso de revista. 

É o relatório. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Observados os requisitos de admissibilidade do agravo de instrumento, 

dele CONHEÇO. 

Este é o conteúdo da decisão agravada, por meio da qual foi denegado 

seguimento ao recurso de revista interposto pela parte ora agravante: 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tempestivo o Recurso (Decisão publicada em 07/03/2022 - 

fl./Seq./Id.  , protocolado em 17/03/2022 - fl./Seq./Id. 15b252a ). 

Regular a representação processual, fl./Seq./Id. 5717dbf . 

Satisfeito o preparo - fls./Seqs./Ids. 0aa8284, a49afe8, bd1bbe2 e 

51c9c67, cfaebb9 e 0dc9831. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Considerando o disposto no art. 896-A, § 6º, da CLT (inserido pela Lei 

13.467/17), o juízo de admissibilidade deste Recurso de Revista se limita à 

análise dos pressupostos intrínsecos e extrínsecos, não abrangendo o critério 

da transcendência das questões nele veiculadas. 

Responsabilidade Solidária / Subsidiária  /  Tomador de Serviços / 

Terceirização. 

  

A Turma Regional reconheceu o vínculo com lastro nos elementos da 

relação de emprego (arts. 2º e 3º da CLT), e não somente em razão da ilicitude 

da terceirização (atividade-fim). 

Rever essa decisão importaria no reexame de fatos e provas, 

encontrando óbice na Súmula 126 do TST, o que inviabiliza o seguimento do 

Recurso de Revista, inclusive por divergência jurisprudencial. 
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Nesse contexto, ao caso não se aplica a decisão vinculativa proferida 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (referente à possibilidade de 

terceirização em atividade-fim e atividade-meio), ao julgar no dia 30/08/2018 a 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n.º 324 e o 

Recurso Extraordinário (RE) n.º 958.252, com repercussão geral reconhecida, 

que entendeu, por maioria, ser lícita a terceirização "...ou qualquer outra 

forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, 

independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante". 

Com efeito, inviável o trânsito do Recurso de Revista. 

Ademais, destaque-se que a apreciação da matéria ventilada neste 

quesito enseja a revisão de matéria fática e probatória, inviável em sede 

extraordinária, nos termos da Súmula nº 126 do Colendo TST, inclusive por 

divergência jurisprudencial                           .  

Duração do Trabalho  /  Trabalho Externo. 

Duração do Trabalho  /  Horas Extras. 

Alegação(ões): 

Foram cumpridos os ditames inseridos pela Lei nº 13.015/2014 (§§3º, 4º 

e 5º, art. 896 da CLT), no que se refere à uniformização de jurisprudência no 

âmbito deste Tribunal Regional do Trabalho, conforme se infere da Súmula 

TRT5 17: 

TRABALHO EXTERNO. ÔNUS DA PROVA. I - Compete ao empregador o 

ônus de provar o exercício de trabalho externo incompatível com a fixação de 

horário de trabalho; II - Uma vez comprovado que o empregado desenvolve 

atividade externa incompatível com a fixação de horário, compete a ele o 

ônus de provar que o empregador, mesmo diante desta condição de trabalho, 

ainda assim, mantinha o controle da jornada trabalhada.  

  

Com relação a todas as alegações contidas neste tópico, registre-se que 

o julgamento proferido pelo Colegiado Regional está lastreado na dilação 

probatória dos autos. Assim, somente com o revolvimento do substrato 

fático-probatório seria possível sua reforma, aspecto que torna inviável a 

admissibilidade do Apelo, inclusive por divergência jurisprudencial , conforme 

previsão contida na Súmula nº 126 da Superior Corte Trabalhista. 

Uma vez dirimida a controvérsia mediante aplicação da solução que 

melhor se ajusta ao caso concreto, não                       se observa possível 

violação aos dispositivos invocados, assim como possível contrariedade à 

jurisprudência uniformizada do TST, inviabilizando a admissibilidade do 

Recurso de                      Revista. 

CONCLUSÃO 

DENEGO       seguimento ao Recurso de Revista. 

De início, saliento que deixo de examinar eventual transcendência da 

causa, em respeito aos princípios da economia, celeridade e razoável duração 

do processo, bem como em razão da ausência de prejuízo para as partes, 
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notadamente após a declaração de inconstitucionalidade do art. 896-A, § 5º, 

da CLT pelo Tribunal Pleno do TST no julgamento da , ocasião em que se 

restou assentado que toda e qualquer decisão do Relator que julga agravo de 

instrumento comporta agravo interno para a respectiva Turma, 

independentemente de seu fundamento ser, ou não, a ausência de 

transcendência. 

No presente agravo de instrumento, a parte alega que o recurso de 

revista denegado comporta trânsito. Sustenta estarem preenchidos os 

requisitos de admissibilidade extrínsecos e os intrínsecos previstos no art. 896 

da CLT. 

Todavia, do percuciente cotejo das razões recursais com o acórdão do 

Tribunal Regional, constata-se que a parte não logra demonstrar o desacerto 

da decisão agravada, que merece ser mantida, por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, ora incorporados. 

Ressalte-se que o exame de admissibilidade efetuado pelo Tribunal a 

quo, a teor do art. 896, § 1º, da CLT, importa em exame minucioso dos 

requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso de revista, de modo que 

inexiste óbice a prestigiar a fundamentação ali adotada, quando convergente 

com o entendimento deste juízo ad quem, como na espécie. 

Nesse agir, a prestação jurisdicional atende, simultaneamente e de 

forma compatibilizada, a garantia da fundamentação das decisões (art. 93, IX, 

da Constituição) e o respeito à razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, 

da mesma Carta), além de em nada atentar contra os postulados 

constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV). 

Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, corroborada no recente julgado: 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRARDINÁRIO COM AGRAVO. FRAUDE A CREDORES. INDUÇÃO A ERRO. 

MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. SÚMULA 279/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é no sentido de que 

não viola a Constituição Federal o uso da técnica da motivação per relationem 

(ARE 757.522 AgR, Rel. Min. Celso de Mello). Precedentes. 2. O STF tem 

entendimento no sentido de que as decisões judiciais não precisam ser 

necessariamente analíticas, bastando que contenham fundamentos 

suficientes para justificar suas conclusões (AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. Gilmar 

Mendes). Na hipótese, a decisão está devidamente fundamentada, embora 

em sentido contrário aos interesses da parte agravante. (...) (ARE 1339222 

AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/09/2021, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197  DIVULG 01-10-2021  PUBLIC 04-10-2021) 
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Anote-se que não se trata da mera invocação de motivos hábeis a 

justificar qualquer decisão ou do não enfrentamento dos argumentos da 

parte (incisos III e IV do art. 489, § 1º, do CPC/2015), mas de análise jurídica ora 

efetuada por este Relator, que, no caso concreto, chega à mesma conclusão 

da decisão agravada quanto à insuficiência dos argumentos da parte para 

demonstrar algum dos requisitos inscritos no art. 896 da CLT.  

Constatado que os motivos expostos pelo primeiro juízo de 

admissibilidade são bastantes para rechaçar todos os argumentos relevantes 

deduzidos no recurso, inexiste óbice - e afigura-se eficiente - a incorporação 

daquelas razões de decidir. 

Nessa esteira, inclusive, é a jurisprudência recente das Turmas de 

Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, órgão judicial precípuo para a 

interpretação da legislação processual comum infraconstitucional: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE. 

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, é possível que, nas decisões 

judiciais, seja utilizada a técnica de fundamentação referencial ou per 

relationem. 

(...) 

(AgInt no REsp 1706644/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 28/05/2021) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ORDINÁRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 

UTILIZAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL PELA FALHA NA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

(...) 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é admitido ao Tribunal de 

origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões de decidir, os 

fundamentos delineados na sentença (fundamentação per relationem), 

medida que não implica negativa de prestação jurisdicional, não gerando 

nulidade do acórdão, seja por inexistência de omissão seja por não 

caracterizar deficiência na fundamentação. 

(...) 

(AgInt no AREsp 1779343/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 15/04/2021) 

Não destoa desse entendimento este Tribunal Superior do Trabalho, 

conforme se infere dos seguintes julgados: 

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FASE DE EXECUÇÃO . DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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DECISÃO PER RELATIONEM . NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. É de pleno conhecimento o disposto 

no artigo 489, § 1º, III e V, do NCPC, assim como no § 3º do artigo 1.021 do 

CPC/2015, que impediu o relator de simplesmente reproduzir as decisões 

agravada/recorrida (fundamentação per relationem) que seriam, no seu 

entender, suficientes para embasar sua decisão. Contudo, do exame detido 

da decisão denegatória, concluiu-se que a parte agravante não logrou 

demonstrar o preenchimento de qualquer das hipóteses de admissibilidade 

do recurso de revista, nos termos do artigo 896 da CLT. Assim, não foi 

simplesmente ratificada ou reproduzida a decisão agravada, mas realizada 

uma análise da possibilidade de provimento do apelo, bem como afastados os 

argumentos e dispositivos invocados em razões recursais, mesmo que de 

forma sucinta pelo relator, nos termos do artigo 5º, LV e LXXVIII, da 

Constituição Federal. (...) (TST-Ag-AIRR-82-79.2013.5.15.0051, 3ª Turma, Relator 

Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 18/02/2022). 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE 

REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. PROMOÇÃO. 

RECURSO DE REVISTA QUE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS DISPOSTOS NO 

ARTIGO 896, §§ 1º-A, INCISOS I E III, E 8º, DA CLT. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI E/OU DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ANALÍTICA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

CIRCUNSTANCIAL DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O recurso de revista 

não merece admissibilidade porque não foi demonstrada a existência de 

nenhum requisito apto a viabilizar o processamento do recurso de revista, 

diante do que dispõe o artigo 896, §§ 1º-A, incisos I e III, e § 8º, da CLT, bem 

como porque que não ficou configurada, de forma direta e literal, nos termos 

do artigo 896 da CLT, a alegada ofensa aos artigos 114 do Código Civil, 818 da 

CLT e 2º da Constituição Federal, pelo que, não infirmados os termos do 

despacho denegatório do recurso de revista, mantém-se a decisão agravada 

por seus próprios fundamentos. Ressalta-se que, conforme entendimento 

pacificado da Suprema Corte (MS-27.350/DF, Relator Ministro Celso de Mello, 

DJ 4/6/2008), não configura negativa de prestação jurisdicional ou inexistência 

de motivação a decisão do Juízo ad quem pela qual se adotam, como razões 

de decidir, os próprios fundamentos constantes da decisão da instância 

recorrida (motivação per relationem), uma vez que atendida a exigência 

constitucional e legal da motivação das decisões emanadas do Poder 

Judiciário. Agravo de instrumento desprovido 

.(TST-AIRR-518-28.2014.5.04.0821, 2ª Turma, Relator Ministro José Roberto 

Freire Pimenta, DEJT 16/03/2018). 

Em igual sentido: AIRR-1000535-62.2016.5.02.0391, 1ª Turma, Relator 

Ministro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 02/02/2021; 

Ag-AIRR-3040-51.2013.5.02.0002, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena 

Mallmann, DEJT 24/05/2019; Ag-AIRR-200-90.2015.5.09.0006, 4ª Turma, Relator 

Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 18/02/2022; 
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Ag-AIRR-2425-30.2015.5.02.0022, 5ª Turma, Relator Desembargador 

Convocado João Pedro Silvestrin, DEJT 28/05/2021; 

Ag-AIRR-65600-18.2009.5.01.0060, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira 

Valadão Lopes, DEJT 10/12/2021; Ag-AIRR-10906-69.2018.5.18.0009, 8ª Turma, 

Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 14/02/2020. 

Frise-se, ainda, que a disposição contida no art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 

se dirige ao agravo interno e, não, ao agravo de instrumento. 

Note-se, por fim, que a presente técnica de decisão, por si só, em nada 

obstaculiza o acesso da parte agravante aos demais graus de jurisdição. 

Nesse contexto, observado que o recurso de revista efetivamente não 

comporta trânsito, ante o não preenchimento dos requisitos de 

admissibilidade, impõe-se NEGAR PROVIMENTO ao agravo de instrumento. 

III - DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com fundamento no art. 118, X, do Regimento Interno 

do TST, CONHEÇO do agravo de instrumento e, no mérito, NEGO-LHE 

PROVIMENTO.” 

 

Verifica-se que a decisão agravada confirmou adotou a 

fundamentação do despacho de admissibilidade para negar provimento ao agravo de 

instrumento, após constatar que fora realizada pormenorizada dos requisitos para 

admissão do recurso revista. 

O tema recursal referente à jornada externa foi obstaculizado 

por força da Súmula nº 126 do TST – diante da constatação de que a modificação da 

conclusão regional exigiria o reexame de fatos e provas.  

Nada obstante, do cotejo da decisão agravada com as razões do 

agravo, verifica-se que a parte agravante não impugnou de forma direta e específica o 

óbice mantido pela decisão agravada. O agravo, nesse aspecto, apenas reitera as razões 

meritórias do recurso de revista. 

Não atendido, portanto, o princípio da dialeticidade e o disposto 

no art. 1.021, § 1º, do CPC, verbis : 

 
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 

para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as 

regras do regimento interno do tribunal. 

 

§1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 

especificadamente os fundamentos da decisão agravada. 

 

Aplicável, à hipótese, a Súmula 422, item I, do TST: 
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"Não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as 

razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida, 

nos termos em que proferida". 

 

Nesse sentido, eis os seguintes precedentes dessa Corte: 

 
"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. LEI Nº. 

13.467/2017. INOBSERVÂNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

PREVISTOS NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS EXPENDIDOS NO DESPACHO DENEGATÓRIO 

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 422 DO TST. Não se conhece de 

recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as razões do recorrente não 

impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que 

proferida (Súmula 422, I, do TST). Incidência da multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do CPC, de 1% do valor atualizado da causa, a ser paga pela agravante ao 

agravado. Agravo de que não se conhece, com aplicação de multa. " 

(Ag-AIRR-10486-50.2020.5.03.0029, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos 

Balazeiro, DEJT 01/07/2022). 

 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

REGIDO PELA LEI 13.467/2017. COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 

RECURSO DESFUNDAMENTADO (ARTIGO 1.021, § 1º, DO CPC). NÃO 

CONHECIMENTO. Hipótese em que, em decisão monocrática, foi negado 

provimento ao agravo de instrumento, tendo em vista que, nas razões do 

recurso de revista, a parte não atendeu ao disposto no artigo 896, § 1º-A, I, da 

CLT. No entanto, a parte Agravante não investe contra o óbice apontado, 

limitando-se a reprisar os argumentos articulados no agravo de instrumento. 

O princípio da dialeticidade impõe à parte o ônus de se contrapor à decisão 

recorrida, esclarecendo o seu desacerto e fundamentando as razões de sua 

reforma. Assim, não tendo a Agravante se insurgido, de forma específica, 

contra a decisão que deveria impugnar, o recurso está desfundamentado (art. 

1.021, § 1º, do CPC e Súmula 422, I, do TST). Ademais, constatado o caráter 

manifestamente inadmissível do recurso, impõe-se a aplicação da multa 

prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, no percentual de 3% sobre o valor 

da causa (R$ 30.000,00), o que perfaz o montante de R$ 900,00, a ser revertido 

em favor do Agravado, devidamente atualizado, nos termos do referido 

dispositivo de lei. Agravo não conhecido, com aplicação de multa" 

(Ag-AIRR-1381-66.2014.5.09.0005, 5ª Turma, Rel. Min. Douglas Alencar 

Rodrigues, DEJT 25/2/2022). 
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"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ÓBICE 

DATRANSCENDÊNCIAAPLICADO NA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA SÚMULA 422DO TST. Na hipótese 

dos autos, a decisão agravada negou provimento ao agravo de instrumento 

por ausência de transcendência, nos termos do art. 896-A, § 1º, parte final, da 

CLT. A agravante, na minuta do presente agravo, não investe de forma 

objetiva contra os fundamentos da decisão recorrida. Incidência do disposto 

no art. 1.021, §1º, do CPC/2015 e da Súmula422, I, do TST. Não merece 

reparos a decisão. Agravo não provido" (Ag-AIRR-333-44.2018.5.13.0030, 2ª 

Turma, Rel. Min. Maria Helena Mallmann, DEJT 25/2/2022). 

 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 

AGRAVO AO TST DESFUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SÚMULA 422, I/TST. A fundamentação é pressuposto objetivo extrínseco de 

admissibilidade de qualquer recurso, cujo atendimento supõe, 

necessariamente, argumentação visando a evidenciar o equívoco da decisão 

impugnada. Não basta, pois, a motivação do recurso: imperativo seja 

pertinente ao teor da decisão recorrida. Nesse contexto, aplica-se o óbice da 

Súmula nº 422, I, do TST. Assim, não tendo a Agravante se insurgido contra o 

fundamento adotado na decisão agravada, resulta não preenchido o requisito 

fixado pela lei processual civil (art. 1.010, II, CPC/2015; art. 514, II, CPC/1973), 

nos termos da Súmula 422, I/TST. Agravo não conhecido" 

(AIRR-0020001-82.2016.5.04.0721, 3ª Turma, Rel. Min. Mauricio Godinho 

Delgado, DEJT 25/2/2022). 

 

"AGRAVO INTERNO. RECURSO DE REVISTA. RECURSO INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS EXPENDIDOS NO DESPACHO DENEGATÓRIO 

DO RELATOR DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 422/TST. Não se 

conhece de agravo interno, nos termos da Súmula nº 422 do TST, quando a 

parte deixa de impugnar, especificamente, os fundamentos do despacho 

denegatório de seu apelo, no caso, o art. 896, §1º-A, da CLT, limitando-se a 

trazer, na petição de agravo interno, argumentos relativos à questão de 

mérito do tema recorrido. Agravo interno de que não se conhece" 

(Ag-RR-10800-49.2013.5.01.0044, 7ª Turma, Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 

DEJT 28/10/2021). 

 

Por essa razão, a manutenção da negativa de seguimento do 

agravo de instrumento é medida que se impõe. 
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Saliento, por oportuno, que, em razão do vício processual ora 

detectado, que rendeu o não conhecimento do agravo, nenhum reparo merece a 

decisão agravada. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo no aspecto. 

 

1.2. TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE 

EMPREGO. 

Atendidos os pressupostos recursais quanto ao tema em 

epígrafe, passo a analisar o mérito do agravo nesse aspecto. 

 

2. MÉRITO 

 

2.1. TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE 

EMPREGO. 

 

Eis o teor da decisão agravada: 

 
“I - RELATÓRIO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão que 

denegou seguimento ao recurso de revista. 

É o relatório. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Observados os requisitos de admissibilidade do agravo de instrumento, 

dele CONHEÇO. 

Este é o conteúdo da decisão agravada, por meio da qual foi denegado 

seguimento ao recurso de revista interposto pela parte ora agravante: 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tempestivo o Recurso (Decisão publicada em 07/03/2022 - 

fl./Seq./Id.  , protocolado em 17/03/2022 - fl./Seq./Id. 15b252a ). 

Regular a representação processual, fl./Seq./Id. 5717dbf . 

Satisfeito o preparo - fls./Seqs./Ids. 0aa8284, a49afe8, bd1bbe2 e 

51c9c67, cfaebb9 e 0dc9831. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Considerando o disposto no art. 896-A, § 6º, da CLT (inserido pela Lei 

13.467/17), o juízo de admissibilidade deste Recurso de Revista se limita à 

análise dos pressupostos intrínsecos e extrínsecos, não abrangendo o critério 

da transcendência das questões nele veiculadas. 

Responsabilidade Solidária / Subsidiária  /  Tomador de Serviços / 

Terceirização. 
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A Turma Regional reconheceu o vínculo com lastro nos elementos da 

relação de emprego (arts. 2º e 3º da CLT), e não somente em razão da ilicitude 

da terceirização (atividade-fim). 

Rever essa decisão importaria no reexame de fatos e provas, 

encontrando óbice na Súmula 126 do TST, o que inviabiliza o seguimento do 

Recurso de Revista, inclusive por divergência jurisprudencial. 

Nesse contexto, ao caso não se aplica a decisão vinculativa proferida 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (referente à possibilidade de 

terceirização em atividade-fim e atividade-meio), ao julgar no dia 30/08/2018 a 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n.º 324 e o 

Recurso Extraordinário (RE) n.º 958.252, com repercussão geral reconhecida, 

que entendeu, por maioria, ser lícita a terceirização "...ou qualquer outra 

forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, 

independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante". 

Com efeito, inviável o trânsito do Recurso de Revista. 

Ademais, destaque-se que a apreciação da matéria ventilada neste 

quesito enseja a revisão de matéria fática e probatória, inviável em sede 

extraordinária, nos termos da Súmula nº 126 do Colendo TST, inclusive por 

divergência jurisprudencial                           .  

Duração do Trabalho  /  Trabalho Externo. 

Duração do Trabalho  /  Horas Extras. 

Alegação(ões): 

Foram cumpridos os ditames inseridos pela Lei nº 13.015/2014 (§§3º, 4º 

e 5º, art. 896 da CLT), no que se refere à uniformização de jurisprudência no 

âmbito deste Tribunal Regional do Trabalho, conforme se infere da Súmula 

TRT5 17: 

TRABALHO EXTERNO. ÔNUS DA PROVA. I - Compete ao empregador o 

ônus de provar o exercício de trabalho externo incompatível com a fixação de 

horário de trabalho; II - Uma vez comprovado que o empregado desenvolve 

atividade externa incompatível com a fixação de horário, compete a ele o 

ônus de provar que o empregador, mesmo diante desta condição de trabalho, 

ainda assim, mantinha o controle da jornada trabalhada.  

  

Com relação a todas as alegações contidas neste tópico, registre-se que 

o julgamento proferido pelo Colegiado Regional está lastreado na dilação 

probatória dos autos. Assim, somente com o revolvimento do substrato 

fático-probatório seria possível sua reforma, aspecto que torna inviável a 

admissibilidade do Apelo, inclusive por divergência jurisprudencial , conforme 

previsão contida na Súmula nº 126 da Superior Corte Trabalhista. 

Uma vez dirimida a controvérsia mediante aplicação da solução que 

melhor se ajusta ao caso concreto, não                       se observa possível 

violação aos dispositivos invocados, assim como possível contrariedade à 
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jurisprudência uniformizada do TST, inviabilizando a admissibilidade do 

Recurso de                      Revista. 

CONCLUSÃO 

DENEGO       seguimento ao Recurso de Revista. 

De início, saliento que deixo de examinar eventual transcendência da 

causa, em respeito aos princípios da economia, celeridade e razoável duração 

do processo, bem como em razão da ausência de prejuízo para as partes, 

notadamente após a declaração de inconstitucionalidade do art. 896-A, § 5º, 

da CLT pelo Tribunal Pleno do TST no julgamento da , ocasião em que se 

restou assentado que toda e qualquer decisão do Relator que julga agravo de 

instrumento comporta agravo interno para a respectiva Turma, 

independentemente de seu fundamento ser, ou não, a ausência de 

transcendência. 

No presente agravo de instrumento, a parte alega que o recurso de 

revista denegado comporta trânsito. Sustenta estarem preenchidos os 

requisitos de admissibilidade extrínsecos e os intrínsecos previstos no art. 896 

da CLT. 

Todavia, do percuciente cotejo das razões recursais com o acórdão do 

Tribunal Regional, constata-se que a parte não logra demonstrar o desacerto 

da decisão agravada, que merece ser mantida, por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, ora incorporados. 

Ressalte-se que o exame de admissibilidade efetuado pelo Tribunal a 

quo, a teor do art. 896, § 1º, da CLT, importa em exame minucioso dos 

requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso de revista, de modo que 

inexiste óbice a prestigiar a fundamentação ali adotada, quando convergente 

com o entendimento deste juízo ad quem, como na espécie. 

Nesse agir, a prestação jurisdicional atende, simultaneamente e de 

forma compatibilizada, a garantia da fundamentação das decisões (art. 93, IX, 

da Constituição) e o respeito à razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, 

da mesma Carta), além de em nada atentar contra os postulados 

constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV). 

Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, corroborada no recente julgado: 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRARDINÁRIO COM AGRAVO. FRAUDE A CREDORES. INDUÇÃO A ERRO. 

MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. SÚMULA 279/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é no sentido de que 

não viola a Constituição Federal o uso da técnica da motivação per relationem 

(ARE 757.522 AgR, Rel. Min. Celso de Mello). Precedentes. 2. O STF tem 

entendimento no sentido de que as decisões judiciais não precisam ser 
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necessariamente analíticas, bastando que contenham fundamentos 

suficientes para justificar suas conclusões (AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. Gilmar 

Mendes). Na hipótese, a decisão está devidamente fundamentada, embora 

em sentido contrário aos interesses da parte agravante. (...) (ARE 1339222 

AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/09/2021, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197  DIVULG 01-10-2021  PUBLIC 04-10-2021) 

Anote-se que não se trata da mera invocação de motivos hábeis a 

justificar qualquer decisão ou do não enfrentamento dos argumentos da 

parte (incisos III e IV do art. 489, § 1º, do CPC/2015), mas de análise jurídica ora 

efetuada por este Relator, que, no caso concreto, chega à mesma conclusão 

da decisão agravada quanto à insuficiência dos argumentos da parte para 

demonstrar algum dos requisitos inscritos no art. 896 da CLT.  

Constatado que os motivos expostos pelo primeiro juízo de 

admissibilidade são bastantes para rechaçar todos os argumentos relevantes 

deduzidos no recurso, inexiste óbice - e afigura-se eficiente - a incorporação 

daquelas razões de decidir. 

Nessa esteira, inclusive, é a jurisprudência recente das Turmas de 

Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, órgão judicial precípuo para a 

interpretação da legislação processual comum infraconstitucional: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE. 

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, é possível que, nas decisões 

judiciais, seja utilizada a técnica de fundamentação referencial ou per 

relationem. 

(...) 

(AgInt no REsp 1706644/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 28/05/2021) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ORDINÁRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 

UTILIZAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL PELA FALHA NA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

(...) 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é admitido ao Tribunal de 

origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões de decidir, os 

fundamentos delineados na sentença (fundamentação per relationem), 

medida que não implica negativa de prestação jurisdicional, não gerando 

nulidade do acórdão, seja por inexistência de omissão seja por não 

caracterizar deficiência na fundamentação. 

(...) 
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(AgInt no AREsp 1779343/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 15/04/2021) 

Não destoa desse entendimento este Tribunal Superior do Trabalho, 

conforme se infere dos seguintes julgados: 

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FASE DE EXECUÇÃO . DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DECISÃO PER RELATIONEM . NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. É de pleno conhecimento o disposto 

no artigo 489, § 1º, III e V, do NCPC, assim como no § 3º do artigo 1.021 do 

CPC/2015, que impediu o relator de simplesmente reproduzir as decisões 

agravada/recorrida (fundamentação per relationem) que seriam, no seu 

entender, suficientes para embasar sua decisão. Contudo, do exame detido 

da decisão denegatória, concluiu-se que a parte agravante não logrou 

demonstrar o preenchimento de qualquer das hipóteses de admissibilidade 

do recurso de revista, nos termos do artigo 896 da CLT. Assim, não foi 

simplesmente ratificada ou reproduzida a decisão agravada, mas realizada 

uma análise da possibilidade de provimento do apelo, bem como afastados os 

argumentos e dispositivos invocados em razões recursais, mesmo que de 

forma sucinta pelo relator, nos termos do artigo 5º, LV e LXXVIII, da 

Constituição Federal. (...) (TST-Ag-AIRR-82-79.2013.5.15.0051, 3ª Turma, Relator 

Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 18/02/2022). 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE 

REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. PROMOÇÃO. 

RECURSO DE REVISTA QUE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS DISPOSTOS NO 

ARTIGO 896, §§ 1º-A, INCISOS I E III, E 8º, DA CLT. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI E/OU DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ANALÍTICA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

CIRCUNSTANCIAL DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O recurso de revista 

não merece admissibilidade porque não foi demonstrada a existência de 

nenhum requisito apto a viabilizar o processamento do recurso de revista, 

diante do que dispõe o artigo 896, §§ 1º-A, incisos I e III, e § 8º, da CLT, bem 

como porque que não ficou configurada, de forma direta e literal, nos termos 

do artigo 896 da CLT, a alegada ofensa aos artigos 114 do Código Civil, 818 da 

CLT e 2º da Constituição Federal, pelo que, não infirmados os termos do 

despacho denegatório do recurso de revista, mantém-se a decisão agravada 

por seus próprios fundamentos. Ressalta-se que, conforme entendimento 

pacificado da Suprema Corte (MS-27.350/DF, Relator Ministro Celso de Mello, 

DJ 4/6/2008), não configura negativa de prestação jurisdicional ou inexistência 

de motivação a decisão do Juízo ad quem pela qual se adotam, como razões 

de decidir, os próprios fundamentos constantes da decisão da instância 

recorrida (motivação per relationem), uma vez que atendida a exigência 

constitucional e legal da motivação das decisões emanadas do Poder 

Judiciário. Agravo de instrumento desprovido 
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.(TST-AIRR-518-28.2014.5.04.0821, 2ª Turma, Relator Ministro José Roberto 

Freire Pimenta, DEJT 16/03/2018). 

Em igual sentido: AIRR-1000535-62.2016.5.02.0391, 1ª Turma, Relator 

Ministro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 02/02/2021; 

Ag-AIRR-3040-51.2013.5.02.0002, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena 

Mallmann, DEJT 24/05/2019; Ag-AIRR-200-90.2015.5.09.0006, 4ª Turma, Relator 

Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 18/02/2022; 

Ag-AIRR-2425-30.2015.5.02.0022, 5ª Turma, Relator Desembargador 

Convocado João Pedro Silvestrin, DEJT 28/05/2021; 

Ag-AIRR-65600-18.2009.5.01.0060, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira 

Valadão Lopes, DEJT 10/12/2021; Ag-AIRR-10906-69.2018.5.18.0009, 8ª Turma, 

Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 14/02/2020. 

Frise-se, ainda, que a disposição contida no art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 

se dirige ao agravo interno e, não, ao agravo de instrumento. 

Note-se, por fim, que a presente técnica de decisão, por si só, em nada 

obstaculiza o acesso da parte agravante aos demais graus de jurisdição. 

Nesse contexto, observado que o recurso de revista efetivamente não 

comporta trânsito, ante o não preenchimento dos requisitos de 

admissibilidade, impõe-se NEGAR PROVIMENTO ao agravo de instrumento. 

III - DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com fundamento no art. 118, X, do Regimento Interno 

do TST, CONHEÇO do agravo de instrumento e, no mérito, NEGO-LHE 

PROVIMENTO.” 

 

A reclamada insiste na admissibilidade do tema recursal 

referente ao reconhecimento do vínculo de emprego. Alega que o acórdão regional não 

está condizente com a tese fixada na ADPF 324. Aduz que a análise do tema prescinde 

do reexame de fatos e provas. Diz que não há indícios de subordinação do reclamante à 

agravante. Sustenta, assim, que não há elementos para o reconhecimento do vínculo 

empregatício. 

Ao exame. 

Sobre o tema, o Tribunal Regional, acatando os termos da 

sentença, assinalou que “as atividades descritas pelo preposto evidenciam o caráter de 

intermediação da PROMOV, na atividade financiária da DACASA e a parte autora 

desempenhava atividades ligadas ao empréstimo liberado pela DACASA e se identificando 

como empregado desta”.  

Restou, ainda, consignado no acórdão regional que “a PROMOV 

intermedia atividades da financeira DACASA e que eram os empregados da DACASA que 
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supervisionavam os subordinados da PROMOV” – o que evidenciou a subordinação da 

reclamante em relação à agravante. 

Calcados nesses elementos, o Tribunal Regional enfim registrou 

que “a criação da PROMOV é uma burla para afastar a aplicação do 224 da CLT”, e que 

“restou caracterizada existência de empregador único”. 

As premissas fixadas pelo Tribunal Regional serviram para 

reconhecer o vínculo de emprego entre o reclamante e a agravante e, nesse aspecto, 

distinguir o caso daquele tratado nos julgamentos da ADPF 324 e no RE 958.252 – em 

que se assentou a licitude do exercício da atividade fim por empresas terceirizadas. 

Nesse ponto, desde já, ressalto que a pretensão de modificação 

do quadro fático regional, tal como apresentada pela agravante, exigiria o reexame de 

fatos e provas – procedimento que é vedado nessa instância extraordinária (Súmula nº 

126 do TST). 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte vem assentando o 

entendimento de que a existência de subordinação direta do empregado à empresa 

tomadora dos serviços não se amolda à tese firmada pelo Supremo, caracterizando, ao 

revés, fraude, o que implicaria, em atenção ao princípio da primazia da realidade, no 

reconhecimento do vínculo de emprego diretamente com esta, incidindo no caso a 

técnica do distinguishing, in verbis: 
 

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

REGIDO PELA LEI Nº 13.467/2017 (...) 2 - TERCEIRIZAÇÃO. SUBORDINAÇÃO 

DIRETA COM O TOMADOR DOS SERVIÇOS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 

RECONHECIDA. 1. O STF reconheceu a legalidade irrestrita da terceirização de 

serviços, podendo a contratação de trabalhadores se dar de forma direta ou 

por empresa interposta e para exercer indiscriminadamente atividades 

ligadas à atividade fim ou meio das empresas, não se configurando em tais 

circunstâncias relação de emprego entre a contratante e o empregado da 

contratada (ADPF-324 e RE-958252 - Tema 725). 2. Ocorre, no entanto, que a 

jurisprudência desta Corte vem assentando o entendimento de que a 

existência de subordinação direta do empregado à empresa tomadora dos 

serviços não se amolda à tese firmada pelo Supremo, caracterizando, ao 

revés, fraude, o que implicaria, em atenção ao princípio da primazia da 

realidade, no reconhecimento do vínculo de emprego diretamente com esta, 

incidindo no caso a técnica do distinguishing. Precedentes. Agravo a que se 

nega provimento" (Ag-AIRR-21103-54.2015.5.04.0017, 3ª Turma, Relator 

Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 10/06/2022). 
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. EMPRESAS PRIVADAS. ATIVIDADE-FIM. 

POSSIBILIDADE. LIBERDADE JURÍDICA. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 725. 

DISTINGUISHING. SUBORDINAÇÃO DIRETA COM A EMPRESA TOMADORA. 

FRAUDE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA Nº 126 DO TST. INCIDÊNCIA. I. Não se 

autoriza o manejo do recurso de revista nas situações em que a análise dos 

argumentos articulados nas razões recursais demanda, necessariamente, a 

revaloração dos fatos e o revolvimento das provas (Súmula nº 126 do TST). II. 

No caso vertente, o Tribunal Regional procedeu ao exame do conjunto 

fático-probatório do processo e apurou que ‘as provas dos autos evidenciaram 

a presença dos elementos configuradores da relação de emprego, contidos no art. 

3º da CLT, um vez que o obreiro foi contratado, formalmente, pela empresa 

Contax, porém, para exercer atividades essenciais às empresas recorrentes, de 

forma pessoal, não eventual, onerosa e subordinada’ (fl. 876). Na decisão 

agravada, assentou-se que ‘a decisão vinculante do STF, que enaltece a ampla 

liberdade para a contratação de serviços terceirizados no âmbito das empresas 

privadas, não alcança a parte reclamante, tendo em vista a sua condição 

específica de empregado’ e que ‘foi estabelecido o distinguishing entre o 

precedente e o caso concreto’ (fl. 1.863). III. Para alcançar conclusões em sentido 

contrário, da forma como articulado pela parte recorrente, seria necessário 

reexaminar as provas dos autos, conduta vedada em recurso de revista. Logo, 

irretocável a decisão monocrática agravada quanto à incidência da Súmula nº 

126 do TST. IV. Agravo interno de que se conhece e a que se nega provimento" 

(Ag-AIRR-1045-34.2014.5.06.0009, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira 

Valadão Lopes, DEJT 18/03/2022). 

 

"RECURSO DE REVISTA. (...) TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. 

ATIVIDADE-FIM. VÍNCULO DE EMPREGO. SUBORDINAÇÃO DIRETA. 

DISTINGUISHING. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO ANTES DA VIGÊNCIA DA 

LEI 13.015/2014. 1. O col. Tribunal Regional reconheceu a ilicitude da 

terceirização dos serviços relacionados à atividade-fim do tomador de 

serviços, aplicando a diretriz da Súmula 331, I, do TST, a fim de reconhecer o 

vínculo diretamente com o tomador de serviços (Banco Hipercard Banco 

Múltiplo S.A.), com o consequente enquadramento da autora na categoria dos 

bancários, concedendo-lhe todos os benefícios e condições asseguradas a 

esta categoria. 2. Conquanto a Suprema Corte tenha reconhecido, no 

julgamento da ADPF nº 324 e do RE nº 958.252, a legalidade irrestrita da 

terceirização de serviços, podendo a contratação de trabalhadores se dar de 

forma direta ou por empresa interposta e para exercer indiscriminadamente 

atividades ligadas à área fim ou meio das empresas, não se configurando em 

tais circunstâncias relação de emprego entre a contratante e o empregado da 

contratada, não há como reconhecer a validade da contratação quando a 

prova produzida demonstra haver a subordinação direta da reclamante ao 
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tomador dos serviços . 3. A referida peculiaridade é suficiente para a utilização 

da técnica da distinção, também conhecida como distinguishing, e, por 

conseguinte, para a não aplicação do Precedente fixado pelo STF, o qual 

examinou a licitude da terceirização apenas no enfoque das atividades 

desenvolvidas pela empresa contratante. Assim, reitere-se, reconhecida a 

fraude na contratação, não pela atividade desempenhada pela reclamante, 

mas pela existência de subordinação direta da autora à empresa tomadora 

dos serviços, não há que se falar em licitude da terceirização. 4. Registre-se 

que os elementos fáticos delineados pelo Juízo a quo são insuscetíveis de 

reexame nesta instância extraordinária, nos termos da Súmula 126 do TST. 

Precedentes. Recurso de revista não conhecido" (RR-1652-31.2011.5.06.0016, 

3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 

18/03/2022). 

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 

13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. FRAUDE NA CONTRATAÇÃO. 

TERCEIRIZAÇÃO. SUBORDINAÇÃO DIRETA. VÍNCULO DE EMPREGO 

DIRETAMENTE FORMADO COM A EMPRESA TOMADORA DE SERVIÇOS. No 

tocante aos contratos de terceirização, é certo que o STF, por maioria, no 

julgamento do ARE 791.932/DF, ocorrido em 11/10/2018 e publicado no DJe 

de 6/3/2019, representativo da controvérsia e com repercussão geral 

reconhecida (Tema nº 739), relatado pelo Min. Alexandre de Moraes, 

entendeu pela inconstitucionalidade parcial da Súmula 331/TST, a fim de ser 

reconhecida a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, 

reiterando o entendimento exarado pelo Plenário do STF em 30.08.2018, no 

julgamento da ADPF-324 e do RE-958252, com repercussão geral (mas de 

cujos efeitos esta Turma ainda aguarda modulação). Todavia, o caso concreto 

não se amolda à tese estabelecida pelo Excelso Pretório, tampouco com ela se 

incompatibiliza, porquanto demonstrado no acórdão regional que o tomador 

se valeu de artifício fraudulento para mascarar a relação jurídica entre as 

empresas, haja vista a interferência direta da empresa contratante, ao 

consignar ‘estar evidenciada a fiscalização dos serviços diretamente pelos 

responsáveis da tomadora de serviços - o que revela nítida subordinação jurídica 

à empresa Oi S.A’. Em hipóteses como tais, esta Corte Superior entende ser 

cabível o reconhecimento do vínculo de emprego. Julgados. Embargos de 

declaração providos, com atribuição de efeito modificativo ao julgado" 

(ED-RR-104300-05.2007.5.03.0084, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio 

Godinho Delgado, DEJT 18/03/2022). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. CESSÃO ONEROSA DE ESPAÇO FÍSICO. 

FRAUDE. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O Serviço Social do Comércio - 

SESC cedeu onerosamente parte de seu espaço físico à empresa Barra Café 

LTDA. - ME, empregadora do autor, para exploração de atividade econômica 
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(restaurante e lanchonete). Esse tipo de contrato não tem por fim a 

intermediação de mão de obra, razão pela qual não resultaria configurada a 

responsabilidade subsidiária do contratante. Precedentes. Contudo, na 

hipótese, o Tribunal Regional, soberano na valoração de fatos e provas, 

registrou que ‘o recorrente, antes de prestar serviços por intermédio do primeiro 

recorrido, era contratado como empregado pelo SESC (ID. dbdb102-p. 1). Mesmo 

após a ruptura contratual, continuou a receber ordens diretas do antigo 

empregador, consoante denotam os e-mails colacionados ao ID. 47c859e’ e 

concluiu que ’as provas produzidas demonstraram amplamente fraude, não 

apenas no contrato firmado entre os litisconsortes passivos, como também na 

própria rescisão contratual do recorrente operada pelo segundo réu, com a 

contratação imediata, na mesma função, e em continuidade ao vínculo anterior, 

portanto, pelo primeiro recorrido’. Em tal perspectiva, para infirmar a conclusão 

regional e aferir as teses recursais em sentido contrário, seria imprescindível o 

reexame de fatos e provas, o que não se admite nesta fase recursal 

extraordinária, a teor da Súmula nº 126 do TST. Agravo de instrumento a que 

se nega provimento" (AIRR-11374-92.2016.5.03.0050, 1ª Turma, Relator 

Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 14/03/2022). 

 

"AGRAVO DO RECLAMADO BANCO BRADESCO S.A. RECURSO DE 

REVISTA COM AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI N° 13.015/2014. 

TERCEIRIZAÇÃO. BANCO. ATIVIDADE-FIM. CONFIGURAÇÃO DE FRAUDE DIANTE 

DA SUBORDINAÇÃO JURÍDICA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO 

DIRETAMENTE COM O BANCO TOMADOR DE SERVIÇOS. APLICAÇÃO DAS 

NORMAS COLETIVAS DA CATEGORIA PROFISSIONAL DE BANCÁRIO 1 - A 

decisão monocrática negou provimento ao agravo de instrumento do banco 

reclamado. 2 - Os argumentos da parte não conseguem desconstituir os 

fundamentos da decisão monocrática. 3 - O STF reafirmou a tese aprovada no 

julgamento da ADPF n° 324 e do RE n° 958.252: ‘É lícita a terceirização ou 

qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, 

independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante’. Nos termos decididos 

pelo STF, não configura fraude a terceirização, por si mesma, de atividades 

inerentes, acessórias ou complementares. 4- Por outro lado, se houver prova 

de fraude, aplicam-se os termos do art. 9º da CLT, segundo o qual ‘será nulos 

de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou 

fraudar a aplicação dos preceitos contidos no presente Consolidação’. 5- No caso 

concreto, o TRT de origem ressaltou que os serviços prestados pela 

reclamante se inseriam na atividade-fim do tomador dos serviços, o que 

configuraria ilicitude. 6- Mas, além disso, consta no acórdão do TRT, trecho 

transcrito, que a prova testemunhal demonstrou que ‘depoente e reclamante 

recebiam ordens dos prepostos do 1º reclamado’, o que configura a 

subordinação jurídica ao tomador de serviços. 7- Como bem ressaltado na 

decisão monocrática, a tese do TRT sobre a ilicitude de terceirização em 
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atividade-fim, de fato, foi superada por decisão vinculante do STF nos autos 

da ADPF n° 324 e do RE n° 958.252. 8- Contudo, no acórdão regional, há 

registro de prova de fraude na relação jurídica entre as partes, o que viabiliza 

a manutenção da decisão que reconheceu a relação de emprego entre a 

reclamante e o banco reclamado, bem como a condição de bancária com a 

aplicação das disposições constantes das normas coletivas dessa categoria 

profissional. 9. Agravo a que se nega provimento" 

(Ag-ARR-1239-67.2014.5.05.0007, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes 

Arruda, DEJT 04/03/2022). 

 

"AGRAVOS DE INSTRUMENTO EM RECURSOS DE REVISTA DAS RÉS 

TELEMAR NORTE LESTE S.A. E LOGICTEL S.A . LEI Nº 13.015/2014. CPC/2015. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. 

FRAUDE. SUBORDINAÇÃO DIRETA AO TOMADOR DE SERVIÇOS. 

CARACTERIZAÇÃO DO VÍNCULO DE EMPREGO, NOS MOLDES DOS ARTIGOS 2º 

E 3º DA CLT. HIPÓTESE NÃO ALCANÇADA PELO TEMA Nº 739 DE 

REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DISTINGUISHING . 

Não obstante a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, o caso dos 

autos revela distinção capaz de afastar a tese fixada no Tema nº 739 de 

repercussão geral, considerando que o fundamento da decisão regional foi 

não apenas a impossibilidade de se terceirizar atividade-fim, mas também a 

constatação de que o autor era diretamente subordinado à tomadora de 

serviços, fato que atrai a disciplina dos artigos 2º, 3º e 9º da CLT. Agravos de 

instrumento conhecidos e não providos" (AIRR-30100-46.2008.5.01.0343, 7ª 

Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 04/03/2022) 

 

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO PELA UTC ENGENHARIA S.A. 1 - TERCEIRIZAÇÃO. FRAUDE. 1.1. O 

reclamante, embora formalmente dispensado da segunda reclamada (UTC) 

em 2/3/2015, permaneceu prestando serviços para a empresa, mediante a 

execução das mesmas atividades nas dependências da primeira reclamada 

(Projectus), utilizando-se de e-mail funcional daquela, e reportando-se a 

empregados de ambas as empresas. 1.2. Referidas premissas não podem ser 

afastadas sem o vedado reexame de fatos e provas dos autos, nos termos da 

Súmula 126 do TST. 1.3. A reorganização formal da relação não foi 

acompanhada de alteração na realidade dos fatos, evidenciando, assim, a 

nulidade da terceirização. 1.4. Irreparáveis, ainda, a declaração de vínculo com 

a tomadora de serviços e a responsabilidade solidária da primeira reclamada, 

à luz dos arts. 9º da CLT e 942 do Código Civil e da Súmula 331, I, do TST. 

Agravo conhecido e não provido. 2 - COMPENSAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 

A Parte, nas razões de recurso de revista, não observou os pressupostos do 

art. 896, § 1.º-A, I, da CLT, deixando de indicar o trecho da decisão que 

consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de 
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revista. Agravo conhecido e não provido" (Ag-AIRR-20989-02.2016.5.04.0205, 

8ª Turma, Relatora Ministra Delaide Alves Miranda Arantes, DEJT 18/02/2022). 

 

Em recente decisão, a Suprema Corte, no exame da Reclamação 

Constitucional nº 54.959/ES, o Ministro Relator Nunes Marques reforçou a vedação ao 

revolvimento fático-probatório, quando o órgão reclamado reconhece o vínculo de 

emprego ante a presença dos requisitos dos arts. 2º e 3º da CLT: "(...) ressalto que não se 

está a afirmar a impossibilidade de prestação de serviços através de pessoa jurídica, mas 

apenas que o órgão reclamado, com base nas provas dos autos, reconheceu a ilicitude da 

forma de contratação. Não é demais relembrar que esta Suprema Corte não descartou, no 

julgamento da ADPF 324, a possibilidade de a terceirização de atividade fim mostrar-se, 

concretamente, abusiva". 

De igual forma, o Ministro Luiz Fux, nos autos do AgReg na 

Reclamação nº 56.098/RJ, reconsiderou a decisão monocrática anteriormente proferida, 

em que havia julgado procedente a reclamação, por concluir que "o acórdão reclamado 

assentou, com base em testemunhos e provas relacionadas, por exemplo, à existência de 

escala de plantões a que se submetia o beneficiário não ter o mesmo jamais atuado de 

forma autônoma junto à empresa reclamante, havendo, antes, subordinação entre ele e 

gerentes da empresa – subordinação esta que caracterizaria , à luz do princípio da 

realidade, o vínculo empregatício. Nesse contexto, não se verifica a necessária aderência 

estrita entre a decisão reclamada e os paradigmas, visto fundar-se o acórdão de origem em 

aspectos fáticos e não na ilicitude em tese da própria estruturação econômica da empresa 

reclamante". 

No caso, o Tribunal Regional reconheceu a existência da 

subordinação direta do reclamante em relação à agravante, além dos demais 

elementos do vínculo direto com a pretensa tomadora de serviços – tornando a 

situação distinta daquela tratada pelo STF na ADPF 324 e no RE 958.252.  

Assim, verifica-se que a Corte de Origem decidiu em 

conformidade com a iterativa, notória e atual jurisprudência deste Tribunal Superior do 

Trabalho, razão pela qual o processamento do recurso de revista resta obstado, nos 

termos da Súmula 333 do TST e do art. 896, § 7º, da CLT. 

E, por esses fundamentos, não se vislumbra transcendência da 

matéria. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 
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ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, 

negar-lhe provimento.   

Brasília, 6 de setembro de 2023. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO 
Ministro Relator 
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